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RESUMO
O objetivo deste estudo é apresentar evidências psicométricas de adequação da Escala Trifatorial de Identidade Social no contexto da segurança 
pública do Brasil, estabelecendo uma proposta de medida de identidade profissional, tomando como base a Teoria de Identidade Social. 
Participaram da pesquisa um total de 15.187 profissionais de segurança pública de todo o país, de diferentes corporações, com idade média 
de 39,93 (DP=7,70). As evidências de validade corroboraram com a estrutura trifatorial, proposta pela teoria, com índices de confiabilidade 
adequados, medidos pelo Rho de Jöreskog, sendo 0,91 para centralidade, 0,96 para afetos e 0,89 para laços. Os indicadores demonstraram 
adequações psicométricas robustas, mantendo a estrutura proposta, permitindo-se acessar e avaliar a identidade de profissionais de policiais de 
diferentes corporações, condição necessária para o desenvolvimento de políticas e práticas de gestão na segurança pública brasileira. 
Palavras-chave: teoria da identidade social; escala trifatorial de identidade social; instrumento de medida; polícia. 

ABSTRACT – Professional Identity in Public Security: Psychometric Evidence of Adequacy of the Three-Factor Scale 
of Social Identity

This study aimed to present sound psychometric evidence of validity for the Three-Factor Scale of Social Identity in the context of 
public security in Brazil, establishing a proposal for a measure of professional identity, based on Social Identity Theory. Participants 
were 15,187 public security professionals from across the Brazilian regions, from different corporations, with a mean age or 
39.93 years (SD=7.70). Validity evidence corroborated the three-factor structure proposed by the theory, with adequate reliability 
indices, measured by Jöreskog’s Rho, these being .91 for Centrality, .96 for Affection, and .89 for Ties. The indicators demonstrated 
robust psychometric fits, maintaining the proposed structure. The instrument supports the evaluation of the identity of police 
professionals from different corporations, a necessary condition for the development of management policies and practices in 
Brazilian public security.
Keywords: Social Identity Theory; Three-Factor Social Identity Scale; Measurement instrument; Police.

RESUMEN – Identidad profesional en Seguridad Pública: Pruebas Psicométricas de la Adecuación de la Escala Trifactorial 
de Identidad Social

Este estudio tiene como objetivo demostrar evidencias psicométricas de validez de la Escala de Trifactorial de Identidad Social en 
el contexto de la seguridad pública en Brasil, estableciendo una propuesta para una medida de identidad profesional, basada en la 
Teoría de la Identidad Social. Participaron un total de 15.187 profesionales de la seguridad pública de todo el país, de diferentes 
corporaciones, con una edad promedio de 39,93 (DS=7,70). Las evidencias de validez corrobora a la estructura trifactorial propuesta 
por la teoría, con adecuados índices de confiabilidad, medidos por el Rho de Jöreskog, siendo de 0,91 para centralidad, 0,96 para 
afecto y 0,89 para vínculos. Los indicadores demostraron ajustes psicométricos robustos, manteniendo la estructura propuesta, 
permitiendo el acceso y evaluación de la identidad de los profesionales policiales de diferentes corporaciones, condición necesaria 
para el desarrollo de políticas y prácticas de gestión en la seguridad pública brasileña. 
Palabras clave: Teoría de la identidad social; Escala Trifactorial de Identidad Social; Instrumento de medida; Policía.
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Conceitua-se identidade como um sentido de 
pertencimento a grupos sociais específicos, definidos 
por características ou conjuntos de características que 
são socialmente destacadas e compartilhadas entre os 

membros desse grupo (Cameron, 2004; Tajfel & Turner, 
1979). Mais recentemente, a noção de identidade tem 
sido entendida não apenas como um pertencimento 
estático, mas como um processo dinâmico em que as 
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identidades individuais e coletivas se entrelaçam para 
formar a identidade social (Postmes & Branscombe, 
2010), sendo necessário analisar sob a ótica de pertença 
em endogrupo e exogrupo (Miles-Johnson, 2021; Vala 
& Costa-Lopes, 2016). A Teoria da Identidade Social 
(TIS) tem sido instrumental em destacar a importân-
cia desses conceitos (Cameron, 2004). No entanto, 
é crucial reconhecer que os indivíduos não possuem 
uma única identidade, mas sim várias identidades que 
podem ser ativadas em diferentes contextos (Roccas & 
Brewer, 2002). Por exemplo, no ambiente de trabalho, 
a identidade profissional pode ser mais proeminente, 
apesar dessa mesma pessoa também poder se identificar 
com base em gênero, etnia, hobbies, entre outros, de-
pendendo da situação (Ashforth et al., 2008).

No Brasil são raros os estudos que tratam da TIS 
aplicada aos profissionais de segurança pública, em es-
pecial com policiais. Exemplos de pesquisa com este 
público são a de mensuração da identidade profissio-
nal como mediadora no trabalho emocional e engaja-
mento (Guedes et al., 2020) e a adequação psicomé-
trica da Escala Trifatorial da Identidade Social (ETIS), 
ambos realizados com policiais militares (Nascimento 
& Souza, 2017). Este último traz um ajuste no mode-
lo Trifatorial de Identidade Social (Cameron, 2004), 
tornando-o mais parcimonioso e suprindo a lacuna 
de medida de identidade social no contexto brasileiro. 
Apesar da ETIS cobrir um hiato importante, o trabalho 
de Nascimento e Souza (2017) se limitou aos policiais 
militares do Distrito Federal (DF), não contemplando 
todos os profissionais de segurança pública nem toda 
dimensão do território brasileiro.

Nesse sentido, o objetivo deste estudo é demonstrar 
evidências psicométricas de adequação (validade e preci-
são) da Escala Trifatorial de Identidade Social (ETIS) no 
contexto da segurança pública do Brasil, tomando como 
base a Teoria de Identidade Social – TIS. A ETIS, foi an-
teriormente adaptada e tendo suas evidências de validade 
apresentadas por Nascimento e Souza (2017), no contex-
to específico da Polícia Militar, recomendando-se a am-
pliação de estudos, como possibilidade de se avançar na 
adequação da medida. Assim, este estudo se propõe a essa 
ampliação, com profissionais de segurança pública das 
diversas corporações e em todos os Estados brasileiros. 

Teoria da Identidade Social
 Em mundos sociais complexos as pessoas se defi-

nem não somente por características pessoais, mas tam-
bém as sociais atribuídas conforme os grupos aos quais 
pertencem; o que forma a sua identidade social (Tajfel & 
Turner, 1979). Essa compreensão tem como fundamento 
a divisão societária em grupos ou categorias sociais re-
levantes, sendo a formação da identidade social multi-
categórica, ou seja, o indivíduo constrói sua autocatego-
rização em diversos grupos como, por exemplo, ser pai, 
trabalhador, negro, dentre outros. 

E ao se categorizar, uma pessoa acaba definindo 
seus grupos de pertença e os grupos externos, respecti-
vamente, o endogrupo e o exogrupo, conforme pioneira-
mente foi estudado por Sumner, no início do século XX 
(Sumner, 1907). Surgem, assim, as relações intergrupais, 
quando as pessoas normalmente têm o endogrupo como 
uma referência vital para avaliação de tudo que as cerca 
e até uma certa conflitualidade com o exogrupo (Miles-
Johnson, 2021; Vala & Costa-Lopes, 2016).

A identidade grupal se fundamenta pela representa-
tividade social construída e o autoconceito do indivíduo 
de pertença a ele, juntamente ao valor e significado emo-
cional que tal conjunto remete, definindo, dessa forma, 
a identidade social (Tajfel, 1978). Sob a ótica da TIS, a 
identidade pessoal e a social, ou seja, os atributos idios-
sincráticos e a autoclassificação nos grupos, constituem 
o autoconceito do indivíduo (Rocha & Silva, 2007). A 
TIS se baseia na noção de que as pessoas têm a tendên-
cia de classificar a categorizar a si mesmas e aos outros 
em grupos sociais, seja consciente ou inconscientemente 
(Miles-Johnson, 2021).

Segundo Scheepers e Ellemers (2019) a TIS é cons-
truída por processos cognitivos subjacentes à definição 
de identidade social e o pressuposto motivacional de que 
as pessoas lutam por uma identidade positiva. A maior 
percepção de similaridades, equivalências e comporta-
mentos intragrupais tende a fortalecer a permanência 
no grupo, proporcionando uma autodefinição positiva 
(Nascimento & Souza, 2017). Uma identidade social po-
sitiva atende às necessidades básicas de certeza, autoesti-
ma e significado (Tajfel & Turner, 1979).

A base da TIS é formada por processos cognitivos de 
categorização e comparação social, em combinação com a 
motivação de obter identidade social positiva (Scheepers 
& Ellemers, 2019), formando os três conceitos essenciais 
da teoria. Inicialmente, a teoria sugere que a divisão da 
sociedade em grupos (categorização social) é autorrele-
vante, pois o indivíduo sempre pertence a uma categoria 
que implica em parte a sua identidade social. 

Ao se sentir pertencente ao grupo, o indivíduo assume 
um estereótipo com expressões simbólicas e atributos que 
o caracterizam internamente e o distinguem dos demais 
(Nascimento & Souza, 2017). Logo, o processo de categori-
zação social tem relação sinérgica com a comparação social, 
pois enquanto a categorização define onde o indivíduo se 
encaixa, a comparação tem caráter de realidade objetiva de 
fundamentar o pertencimento a um grupo. Assim, a auto-
categorização combinada com a motivação para uma iden-
tidade social positiva, permite uma comparação social entre 
grupos relevantes, diferenciando positivamente o grupo 
interno do grupo externo, ou como já apresentado, o endo-
grupo do exogrupo (Tajfel & Turner, 1979).

 
Identidade Profissional

A identidade profissional pode ser entendida como 
uma forma de identidade social mais específica, que dá 
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sentido para o indivíduo no contexto do trabalho (Dubar, 
2005). É conceitualizada como a percepção de inclusão 
em um determinado grupo social com conhecimento téc-
nico compartilhado e relacionado ao trabalho (Carvalho 
et al., 2021). No trabalho, a identidade profissional é se-
lecionada e priorizada dentro das diversas identificações. 
Os papéis vinculados ao mundo do trabalho compõem 
um lado da estrutura identitária dos indivíduos, enquan-
to o local de trabalho o lugar de socialização com os ou-
tros indivíduos (Sainsanlieu, 1995). 

No âmbito da segurança pública, mais especifica-
mente dos policiais, os estudos com base na TIS ainda 
carecem de contribuições como as de evidências psico-
métricas de validade. Nos últimos anos, os temas abor-
dados envolvendo a polícia e a TIS trataram de inte-
grações teóricas, como é o caso da teoria da identidade 
narrativa (Blount-Hill, 2021) e da identidade nacional 
(Haner et al., 2022). Lança-se mão, ainda, da discrimi-
nação na atitude policial baseada em estereótipos como 
de etnia (Murphy et al., 2018), cor da pele (Zikalala, 
2021) e LGBTQIA+ (Miles-Johnson, 2021; Miles-
Johnson & Death, 2020). Já com o foco no público in-
terno, a TIS foi utilizada para verificar como o gênero 
e a antiguidade policial são relevantes nas experiências 
discriminatórias (J. Brown et al., 2019), em perspecti-
vas voltadas à liderança policial (Hoggett et al., 2019), 
e no estudo da mudança de percepções e atitudes em 
recrutas policiais ao longo do tempo (Charman, 2020). 
No Brasil, encontram-se estudos diretamente relacio-
nados à identidade profissional de policiais, como por 
exemplo, em Nascimento et al. (2015), que desenvolve-
ram uma medida de identidade profissional do Policial 
Militar, tendo por base a estrutura da TIS, além de dis-
cutirem questões relacionadas à identidade no trabalho 
e identidade organizacional, no contexto policial mi-
litar. No estudo proposto por Marra, Fonseca e Sousa 
(2016), o objetivo foi analisar o processo de identifica-
ção de policias militares de Minas Gerais. Por meio de 
entrevistas semiestruturadas, os resultados mostraram 
que os significados de ação, representação e identifica-
ção estavam presentes nos discursos dos policiais, ain-
da que divergências em termos de nível hierárquico e 
gênero tenham sido reportadas. Por fim, no estudo de 
Nascimento e Souza (2017), os autores apresentam a 
adaptação e as evidências de validade da ETIS no con-
texto da Polícia Militar do Distrito Federal, desenvolvi-
da sobre os componentes cognitivos, afetivos e avaliati-
vos da TIS.

O Modelo Trifatorial da Identidade
Social na Segurança Pública

A importância da questão da dimensionalidade no 
constructo de identificação social é percebida nos aspec-
tos teóricos e empíricos em processos de grupo e rela-
ções intergrupais. A multidimensionalidade é eviden-
ciada na definição de identidade social em que “a parte 

do autoconceito do indivíduo que deriva de seu conhe-
cimento e de sua filiação em certo grupo social (ou gru-
pos), juntamente com o valor emocional e a importância 
atribuída a esta sociedade” (Tajfel, 1978, pg. 63).  

Nesse sentido, o modelo trifatorial da identidade 
social foi testado por Cameron (2004) em cinco estu-
dos sendo o primeiro em Nova Brunswick no Canadá 
e os demais com grupos diversos em Queensland na 
Austrália. No Brasil, foi testado em policiais militares 
do Distrito Federal por Nascimento e Souza (2017). Tal 
modelo considera os processos cognitivos, de associa-
ção emocional e de interdependência entre membros do 
grupo no processo de identificação social. Desta forma, 
a Escala Trifatorial de Identidade Social (ETIS) é consti-
tuída, como estabelecido em seu nome, por três fatores: 
Centralidade, Afeto com o grupo de pertença e Laços 
com o grupo de pertença (Cameron, 2004).

O fator Centralidade Cognitiva (autocategorização) 
corresponde ao destaque cognitivo dos membros de um 
grupo, à importância subjetiva e à frequência com que 
o grupo de autodefinição vem à mente do indivíduo. 
O Afeto com o grupo de pertença, por sua vez, trata da 
avaliação emocional, englobando a dimensão afetiva, os 
sentimentos em relação ao grupo. Por fim, os Laços com 
o grupo de pertença se relacionam à percepção de seme-
lhança e vínculos com outros membros do grupo e de 
solidariedade (Cameron, 2004). 

Os modelos uni, bi e trifatoriais foram testados em 
uma versão da escala composta por 18 itens (Cameron, 
2004), o que resultou em uma escala com evidência de 
validade variando entre 11 e 15 itens entre as amostras 
testadas. Por sua vez, no estudo de Nascimento e Souza 
(2017), encontrou-se uma versão da escala com 9 itens 
em uma estrutura trifatorial, com os resultados de-
monstrando ótima consistência interna para os 3 fatores: 
Centralidade (ρ=0,87; Rhovc=0,70, t=88,50>1,96), 
Afeto (ρ=0,87; Rhovc=0,70, t=34,00>1,96) e Laços 
(ρ=0,91; Rhovc=0,77, t=89,68>1,96). Além da consis-
tência, a escala de Nascimento e Souza (2017) se apre-
sentou bem parcimoniosa.

Método

Participantes 
Participaram da pesquisa um total de 15.187 pro-

fissionais de segurança pública de todo o país, com-
posta majoritariamente por indivíduos do sexo mas-
culino (83,7%; f=12.717), casados(as) ou união estável 
(75,1%; f=11.408), com média de idade de 39,93 anos 
(DP=7,70) e tempo médio de pertencimento nas ins-
tituições de 14 anos (DP=8,23). Após a coleta e a che-
cagem de valores extremos, procedeu-se à exclusão de 
2.404 observações. Ao final, a amostra total foi com-
posta por 12.783 respondentes, número mais do que 
suficiente para atender os critérios estabelecidos para o 
tamanho das amostras.
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Instrumentos 
A Escala Trifatorial de Identidade Social – ETIS 

(Cameron, 2004) foi adaptada para amostras brasilei-
ras e teve suas primeiras evidências de validade apre-
sentadas por Nascimento e Souza (2017) com policiais 
do Distrito Federal e é constituída pelos fatores de 
Centralidade (ex.: “Ser um policial é uma parte impor-
tante de quem eu sou”), Afeto com o grupo de perten-
ça (ex.: “Eu não me sinto bem em ser um policial”) e 
Laços com o grupo de pertença (ex.: “Eu sinto fortes 
vínculos com outros policiais”). A medida é composta 
de 9 itens distribuídos nos três supracitadas fatores e em 
uma escala Likert que variou de discordo totalmente (1) 
a concordo totalmente (5). 

Procedimento 
Antes do início da coleta de dados foi realiza-

da a submissão do Projeto de Pesquisa ao Comitê de 
Ética do Centro Universitário Instituto de Educação 
Superior de Brasília (IESB), obtendo aprovação com o 
Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 
nº 30336620.6.0000.8927 e parecer pela aprovação de 
nº 3.965.395. Após essa etapa, os procedimentos de co-
leta de dados se iniciaram com a solicitação de bancos 
de dados (e-mails para envio de links) dos profissio-
nais integrantes das instituições de segurança públi-
ca federais (Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal 
e Departamento Penitenciário Nacional) e estaduais 
(Polícias Militares, Polícias Civis, Corpos de Bombeiros 
Militares, Polícias Técnico-Científicas e Polícias Penais) 
reunindo, ao todo, 112 instituições. 

Após fornecidos pelas instituições, os bancos de 
dados foram utilizados como base para encaminha-
mento dos e-mails com o convite de participação aos 
profissionais de segurança pública e, em datas pos-
teriores, um lembrete reforçando a importância da 
resposta, que objetivou alcançar os profissionais que 
ainda não haviam respondido à pesquisa. Como estra-
tégias de sensibilização, a principal ação adotada foi a 
escolha de pontos focais (titulares e reservas), em cada 
instituição participante (indicados e nomeados pe-
las próprias corporações e posteriormente enviados à 
SENASP) para que auxiliassem tanto na divulgação e 
operacionalização da coleta nacional, quanto na própria 
resposta aos instrumentos institucionais. Além dis-
so, ainda antes do início da coleta de dados nacional, 
foram realizadas

reuniões com todas as instituições de segurança pú-
blica convidadas, para que fosse possível aproximar tais 
instituições das equipes envolvidas (da SENASP e da 
UnB), bem como esclarecer os procedimentos de coleta 
dos dados.  Após a coleta as respostas foram testadas para 
valores extremos (outliers) com base nos critérios da dis-
tância de Mahalanobis e na distância de Cook, utilizados 
para a identificação de valores extremos multivariados 
(Hair et al., 2009).

Análise de dados
Para a análise das evidências de validade baseada na 

estrutura interna e consistência interna do instrumento 
foi utilizando o software r (v.4.2.1) com os pacotes lavaan 
(Rosseel, 2012), mirt (Chalmers, 2016), psych (Revelle 
& Revelle, 2015), Itm (Rizopoulos & Rizopoulos, 2018), 
semPlot (Epskamp et al., 2017), semTools (Jorgensen et 
al., 2016) e effectsize (Ben-Shachar et al., 2021). Após 
exclusão de outliers, verificou-se a adequação dos dados 
para a análise multivariada, com avaliação da normali-
dade e a ausência de multicolinearidade (Kline, 2016). 
Com relação à normalidade, os resultados dos testes de 
Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk e os coeficientes 
de assimetria (skewness) e achatamento (Kurtosis) mos-
traram que os dados se encontram dentro dos valores 
absolutos de assimetria (sk) inferiores a 3 e valores abso-
lutos de achatamento (ku) inferiores a 7-10, sendo esse 
resultado dos pontos de corte também descrito por West 
et al. (1995), em que os valores de curtose devem ser me-
nores que 7 e a assimetria menores que 3.

Foi então realizada uma Análise Fatorial Exploratória 
(AFE) com o objetivo de avaliar a estrutura fatorial da es-
cala adaptada. A análise foi implementada utilizando uma 
matriz policórica e método de extração Robust Diagonally 
Weighted Least Squares (RDWLS) (Asparouhov & 
Muthen, 2010). A decisão sobre o número de fatores 
a ser retido foi realizada por meio da técnica da Análise 
Paralela com permutação aleatória dos dados observados 
(Timmerman & Lorenzo-Seva, 2011) e a rotação utilizada 
foi a Robust Promin (Lorenzo-Seva & Ferrando, 2019).

Após a AFE, a adequação do modelo foi avaliada em 
Análise Fatorial Confirmatória (AFC) por meio dos índi-
ces de ajuste Root Mean Square Error of Aproximation 
(RMSEA), Comparative Fit Index (CFI) e Tucker-Lewis 
Index (TLI). De acordo com a literatura (Brown, 2006), 
valores de RMSEA devem ser menores que 0,08, com in-
tervalo de confiança não atingindo 0,10, e valores de CFI e 
TLI devem ser acima de 0,90, ou preferencialmente, 0,95.

A estabilidade dos fatores foi avaliada por meio do ín-
dice H, que avalia quão bem um conjunto de itens repre-
senta um fator comum (Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018). 
Os valores de H variam de 0 a 1. Valores altos (>0,80) 
sugerem uma variável latente bem definida, que é mais 
provável que seja estável em diferentes estudos. Valores 
baixos de H sugerem uma variável latente mal definida, e 
provavelmente instável entre diferentes estudos (Ferrando 
& Lorenzo-Seva, 2018). Por fim, foi utilizada a Teoria de 
Resposta ao Item (TRI) para uma melhor calibração do 
instrumento utilizando o parâmetro de discriminação e os 
limiares (thresholds) dos itens que foram avaliados utili-
zando a parametrização de Reckase (Reckase, 1985).

Resultados 

A análise paralela sugeriu três fatores, sen-
do corroborado pela informação dos indicadores de 
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Unidimensionalidade – Unidimensional Congruence 
(UniCo), Explained Common Variance (ECV) e Mean of 
Item Residual Absolute Loadings – MIREAL (Ferrando 
& Lorenzo-Seva, 2018). Com relação à variância total ex-
plicada, foi de 85,71% para os três fatores.

As cargas fatoriais dos itens podem ser observadas na 
Tabela 1. Também são reportados os índices de fidedigni-
dade composta, bem como estimativas de replicabilidade 
dos escores fatoriais (H-index; Ferrando & Lorenzo-
Seva, 2018).

Tabela 1
Estrutura fatorial da Escala Trifatorial da Identidade Social (ETIS)

Tabela 2
Discriminação dos itens da ETIS

Itens Centralidade Afeto Laços

Ser um policial é um importante reflexo de quem eu sou. 0,89 -0,07 0,00

Em minha vida diária, eu frequentemente penso sobre
o que significa ser um policial.

0,84 0,10 0,01

Ser um policial é uma parte importante de quem eu sou 0,91 -0,07 0,01

Só de pensar sobre o fato de que eu sou um policial
às vezes me dá sentimentos ruins.

0,26 0,94 -0,05

Eu não me sinto bem em ser um policial. 0,01 0,98 0,03

Eu frequentemente me arrependo de ser um policial. 0,00 0,93 0,02

Eu tenho muito em comum com os demais policiais. 0,00 0,08 0,79

Eu sinto fortes vínculos com outros policiais. -0,07 0,03 1,01

Eu sinto que me ajusto bem quando estou entre policiais. 0,10 -0,12 0,74
Confiabilidade Composta 0,91 0,96 0,89

H-latent 0.96 0.95 0.94

H-observed 0.82 0.75 0.88

Os itens apresentaram cargas fatoriais adequadas 
(elevadas) em seus respectivos fatores. Por sua vez, 
após AFC, os índices de ajuste do instrumento foram 
adequados (χ2=20,79, gl=12; p=0,06; RMSEA=0,05; 
CFI=0,99; TLI=0,99). A fidedignidade composta tam-
bém se mostrou muito boa (acima de 0,85) para todos 
os fatores. A medida de replicabilidade da estrutura 
fatorial – H-index (Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018) 
sugeriu que os fatores são replicáveis a estudos futuros 
(H>0,80).

Os parâmetros de discriminação e os thresholds dos 
itens foram avaliados por meio de Teoria de Resposta ao 
Item e são apresentados na Tabela 2. Conforme pode ser 
visto, o item mais discriminativo do fator Centralidade 
foi o item 3 (“Ser um policial é uma parte importante de 
quem eu sou” – a = 3,48). Para Afeto, o item mais discri-
minativo foi o item 5 (invertido) (“Eu não me sinto bem 
em ser um policial” – a=3,33). Por sua vez, para Laços, o 
item mais discriminativo foi o 8 (“Eu sinto fortes víncu-
los com outros policiais” – a=3,36).

Itens Centralidade Afeto Laços

Item 1 2,42 -0,19 -0,01

Item 2 1,37 0,16 0,02

Item 3 3,48 -0,28 0,02

Item 4 0,45 1,64 -0,09

Item 5 0,01 3,33 0,09

Item 6 0,00 2,34 0,06

Item 7 -0,00 0,12 1,20

Item 8 -0,07 0,09 3,36

Item 9 0,10 -0,26 1,59
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Em relação aos Thresholds dos itens, não foi encon-
trado nenhum padrão inesperado de resposta, de modo 
que quanto maior a categoria de resposta da escala, maior 
foi o nível de traço latente necessário para endossá-lo.

Discussão

O objetivo do estudo foi demonstrar evidências 
psicométricas de adequação da Escala Trifatorial de 
Identidade Social no contexto da segurança pública do 
Brasil, com profissionais em todos os Estados brasilei-
ros, estabelecendo uma proposta de medida de identida-
de profissional com base na Teoria da Identidade Social. 
Diversas teorias em psicologia se dedicam ao estudo da 
identidade social, assim como a as Teoria de Conflito 
Realístico (Campbell, 1965), de Privação Relativa 
(Crosby, 1982) ou de Equidade (Adams, 1963), para citar 
algumas. 

O que todas têm em comum é sua base nas teorias 
de Categorização Social (Tajfel, 1970) e de Identidade 
Social (Tajfel & Turner, 1986), sendo esta última uma 
revisão da primeira. Para Tajfel (1970), os indivíduos se 
percebem como pertencentes a um grupo nos processos 
de categorização social. Assim como categorizamos os 
outros (e.g., “ele é um homem, ela é uma mulher”), cada 
indivíduo se autocategoriza como pertencente a um gru-
po (e.g., ser Policial Militar, sendo então que o grupo de 
Policiais Militares se torna o endogrupo do indivíduo) e 
não pertencente a outro (e.g., Policial Civil, cujo grupo se 
torna assim o exogrupo). 

Logo, a categorização social é um processo impres-
cindível para o reconhecimento da identidade, especial-
mente quando a categoria é ativada em uma situação 
diferenciadora entre o endo e o exogrupo (Brewer & 
Brown, 1998). Talvez as consequências mais fundamen-
tais do processo de Categorização Social de Tajfel (1970), 
e que foram descritas posteriormente pela TIS (Taylor & 
Moghaddam, 1994), são que o indivíduo que desenvol-
veu a categorização passa a perceber o endogrupo como 
parte central de seu autoconceito; que os membros do 
endogrupo tendem a ser avaliados positivamente, mere-
cendo a confiança e afeto positivo por parte do indivíduo;  
e, finalmente, a categorização estimula o estabelecimento 
de comportamentos e laços cooperativos entre os mem-
bros do endogrupo (Brewer & Brown, 1998).

 Essas três consequências da categorização – centra-
lidade, afeto e desenvolvimento de laços – que definem 
uma identidade social, foram encontradas nos resultados 
obtidos nesta pesquisa, indicando que a medida propos-
ta se adequa à teoria escolhida para o seu embasamen-
to, uma vez que a análise paralela sugeriu três fatores, 
sendo corroborado pela informação dos indicadores 
de Unidimensionalidade – UniCo, ECV e MIREAL 
(Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018), que não suportaram 
solução unifatorial, apresentando uma variância total ex-
plicada de 85,71% para os três fatores. 

A fidedignidade composta dos fatores também se 
mostrou muito boa (acima de 0,85) para todos os fa-
tores. A medida de replicabilidade da estrutura fatorial 
(H-index, Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018) sugeriu que 
os fatores são replicáveis em estudos futuros (H>0,80), 
uma vez que é estabelecido que na variação de 0 a 1 do 
índice H, valores acima de 0,80 (H alto) sugerem uma 
variável latente bem definida, com provável estabilidade 
em diferentes estudos posteriores (Ferrando & Lorenzo-
Seva, 2018). 

Ademais, os resultados também reforçaram as 
evidências de validade do modelo, com cargas eleva-
das em seus respectivos fatores e índices de ajuste do 
instrumento adequados (χ2=20,79, gl=12; p=0,06; 
RMSEA=0,05; CFI=0,99; TLI=0,99), conforme esta-
belecido na literatura, que prescreve valores de RMSEA 
menores que 0,08, e valores de CFI e TLI acima de 0,90, 
ou preferencialmente, 0,95 (Brown, 2006). Além disso,  
parâmetro de discriminação e os limiares (threshol-
ds) dos itens avaliados pela parametrização de Reckase 
(Reckase, 1985) não apontaram padrão inesperado de 
resposta, de modo que quanto maior foi a categoria de 
resposta da escala, maior foi o nível de traço latente ne-
cessário para endossá-lo. 

Nesse diapasão, Tajfel (1978) propõe que os pro-
cessos de categorização e identificação têm por objeti-
vo compreender os efeitos da natureza e a importância 
subjetiva do comportamento dos indivíduos em suas 
relações interpessoais, incluindo as profissionais. A 
“identidade”, que deriva do latim idem e tem o sentido 
de mesmo, idêntico, pressupõe necessariamente a exis-
tência do diferente (Galinkin & Zauli, 2011) e, confor-
me encontrado nos resultados, demonstrou nos grupos 
pesquisados que houve o processo de identificação so-
cial, ou profissional.

É importante reforçar que a identificação ocor-
re em termos cognitivos, afetivos e comportamentais. 
Cognitivo por estar ligado à aquisição de conhecimen-
to por meio da percepção de sua centralidade no auto-
conceito do indivíduo (Taylor & Moghaddam, 1994). 
Após se identificar com um grupo, o indivíduo assume 
os sucessos e fracassos deste grupo, que geram prazeres 
e sofrimentos que são sentidos pelo próprio indivíduo 
(Torres & Pérez-Nebra, 2014) – seu componente afeti-
vo. Finalmente, o componente comportamental se refere 
à intenção de se comportar positivamente quando em 
presença de outra pessoa pertencente ao endogrupo, re-
forçando assim os laços já estabelecidos com esse grupo 
(Dovidio et al., 2017). 

Todos os três aspectos foram contemplados na 
medida proposta, observando-se que a medida permi-
te, assim, acessar e avaliar a identidade de profissionais 
de segurança pública, condição necessária para diversos 
programas e políticas organizacionais, como o desenvol-
vimento de programas de diversidade e políticas de in-
clusão organizacional, por exemplo. Conforme apontado 



243

Identidade Profissional: Estudos Psicométricos na Segurança Pública

Avaliação Psicológica, 2023, 22(3), pp. 237-245

por Torres et al. (2017), em organizações com a cultura 
de inclusão, todos os grupos de identidades têm a opor-
tunidade de estarem presentes, para que suas vozes sejam 
ouvidas, apreciadas e que possam realizar atividades de 
núcleo em nome da coletividade. 

Tal condição não é passível de realização sem que se 
meça o grau de identidade profissional dos integrantes 
da organização. Avaliar a identidade de um profissional 
permite o reconhecimento das similaridades, ou aspec-
tos comuns de seres humanos que conectam pessoas e 
de suas diferenças, ou aspectos únicos resultantes fato-
res culturais e individuais (por ex. raça, gênero, orienta-
ção sexual, profissão, ou origem nacional). Esses fatores 
impactam as habilidades dos indivíduos em interagir 
efetivamente não só nas organizações, como também 
dentro e entre grupos de diferentes identidades sociais 
(Miville et al., 2006). 

Ao se avaliar a identidade de um profissional, ob-
serva-se que seu componente cognitivo (centralidade) se 
refere o reconhecimento, valorização e aceitação de simi-
laridades e diferenças; seu componente comportamen-
tal (ou intenção de se formar laços) é associado à busca 
por pluralidade ou diversidade de interações com outros 
(semelhantes ou diferentes de seu grupo de identidade); 
e o componente de afeto se refere ao senso de conexão 
resultante de experiência compartilhada de ser humano 
(Fuertes et al., 2000). O reconhecimento das identida-
des se relaciona à uma comunicação incrementada, às 
melhores formas de resolução de problemas, às tomadas 
de decisão mais efetivas, à produtividade aumentada, à 
maior flexibilidade e à alta moral entre os empregados. 
Só atuando sobre estes mecanismos de gestão organi-
zacional e de reavaliação de atitudes e valores pode-se 

pensar em uma sociedade mais justa em termos sociais 
e organizacionais.
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